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Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
RESOLUÇÃO N° 2.220, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o Registro de Qualificação de
Especialidade Médica em virtude de documentos e
condições anteriores a 15 de abril de 1989.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM), no uso das atribuições conferidas
pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de
dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958,

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição da
República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942;

CONSIDERANDO o disposto no art. 115 do Código de Ética Médica, aprovado
pela Resolução CFM nº 1.931, publicada no D.O.U. de 13 de outubro de 2009, Seção I, p.
173;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 1.634, publicada no D.O.U. de
29 de abril de 2002, Seção I, p. 81, que dispõe sobre convênio de reconhecimento de
especialidades médicas firmado entre o CFM, a Associação Médica Brasileira (AMB) e a
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM);

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 1.286, publicada no D.O.U. de
5 de abril de 1989, Seção I, p. 5147, que oficializou o convênio firmado entre CFM e AMB
sobre concessão e registro de título de especialista a partir de 15 de abril de 1989;

CONSIDERANDO a limitação de registro de especialista imposta a médicos que
não cumpriram programa oficial de residência médica e não possuíam título de especialista
da AMB antes da validade da Resolução CFM nº 1.286;

CONSIDERANDO o Decreto nº 8.516/2015, que regulamenta a formação do
Cadastro Nacional de Especialistas e em seu art. 4º estabelece a Comissão Mista de
Especialidades (CME), à qual compete definir as especialidades médicas no Brasil;

CONSIDERANDO o art. 2º da Portaria CME nº 1/2016, homologada pela
Resolução CFM nº 2.148/2016, que define a competência da CME para deliberar assuntos
relacionados a especialidades médicas e áreas de atuação, inclusive os oriundos das
entidades que a compõem;

CONSIDERANDO a decisão da CME (AMB/CFM/CNRM) que definiu a data de 15
de abril de 1989 como marco regulatório para emissão de Registro de Qualificação de
Especialista por parte do CFM e dos Conselhos Regionais de Medicina, com base em
documentos que não sejam emitidos pela AMB ou CNRM;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessão plenária realizada em 22 de
novembro de 2018, resolve:

Art. 1º Permitir o Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em virtude de
documentos e condições anteriores a 15 de abril de 1989, desde que os médicos
requerentes comprovem esse direito de acordo com os critérios vigentes à época, ou seja,
quando atender, no mínimo, a um dos seguintes requisitos:

I - possuir certificado de conclusão de curso de especialização correspondente
à especialidade cujo reconhecimento está sendo pleiteado, devidamente registrado nos
termos da lei;

II - possuir título de especialista conferido por entidade de âmbito nacional
membro do conselho científico da AMB;

III - possuir título de docente-livre ou de doutor na área da especialidade;
IV - ocupar cargo na carreira de magistério superior, na área da especialidade,

anterior a 15 de abril de 1989;
V - ocupar cargo público ou privado de caráter profissional, na área da

especialidade, anterior a 15 de abril de 1989;
VI - possuir títulos que, embora não se enquadrem nos incisos anteriores,

possam, quando submetidos à consideração da CME em grau recursal, ser julgados
suficientes para o reconhecimento da qualificação pleiteada.

Art. 2º São documentos hábeis para a comprovação do disposto nos incisos "IV"
e "V" do art. 1º a cópia autenticada ou publicação em diário oficial do ato gerador do
provimento no cargo em carreira de magistério ou no cargo público de caráter profissional,
na área da especialidade, e a certidão comprobatória do respectivo tempo de serviço.

Art. 3º Os títulos de que trata o inciso "VI" do art. 1º referem-se a:
I - Residência Médica ou equivalente, anterior à CNRM, completada antes de 15

de abril de 1989;
II - Cursos de especialização ministrados por estabelecimento de ensino médico

ou por entidades estrangeiras de reconhecida idoneidade, completados antes de 15 de
abril de 1989;

III - Estágio de aperfeiçoamento em entidade reconhecida como capacitada
para tal finalidade pela Associação de Especialidade representante da área no conselho
científico da AMB, completado antes de 15 de abril de 1989;

IV - Exercício do magistério superior a qualquer título, na área da especialidade,
anterior a 15 de abril de 1989;

V - Exercício de cargo, função ou atividade de caráter profissional na área da
especialidade anterior a 15 de abril de 1989.

Art. 4º O RQE somente poderá ser requerido para especialidade ou área de
atuação que esteja contida na lista reconhecida pela CME, conforme resolução do CFM
vigente na data do pedido de registro.

Art. 5º O pedido de registro de especialista previsto no art. 1º deverá ser
requerido ao Conselho Regional de Medicina (CRM) em que o médico estiver inscrito,
acompanhado de toda a documentação.

Parágrafo único: O CRM deverá montar processo regular de avaliação do
pedido, no qual deverá constar a decisão tomada, devidamente fundamentada.

Art. 6º Da decisão do CRM sobre o pedido cabe recurso ao CFM, para análise
e decisão da CME.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Fica revogada a Resolução CFM nº 1.960/2010, publicada no D.O.U. de

12 de janeiro de 2011, Seção I, p. 96 e todas as disposições em contrário.
Brasília-DF, 22 de novembro de 2018.

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.221, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018

Homologa a Portaria CME nº 1/2018, que atualiza a
relação de especialidades e áreas de atuação
médicas aprovadas pela Comissão Mista de
Especialidades.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela
Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelos Decretos nº 44.045/1958
e nº 6.821/2009, e alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004; e

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de Medicina a normatização
e a fiscalização do exercício da medicina;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 8.516, de 10 de setembro de 2015,
que regulamenta a formação do Cadastro Nacional de Especialistas de que tratam os §§
4º e 5º do art. 1º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e o art. 35 da Lei nº 12.871,
de 22 de outubro de 2013;

CONSIDERANDO a Portaria CME nº 1/2016, homologada pela Resolução CFM
nº 2.148/2016, que disciplina o funcionamento da Comissão Mista de Especialidades
(CME), composta pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), pela Associação Médica
Brasileira (AMB) e pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), que normatiza
o reconhecimento e registro das especialidades médicas e respectivas áreas de atuação
no âmbito dos Conselhos de Medicina;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em reunião plenária de 23 de
novembro de 2018, resolve:

Art. 1º Homologar a Portaria CME nº 1/2018, em anexo, que atualiza a
relação de especialidades e áreas de atuação médicas aprovadas pela CME.

Art. 2º Revogam-se todas as disposições em contrário e em especial a
Resolução CFM nº 2.162/2017, publicada no Diário Oficial da União de 17 de julho de
2017, Seção I, página 98.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

ANEXO
PORTARIA CME Nº 1/2018

A COMISSÃO MISTA DE ESPECIALIDADES (CME), no uso das atribuições que
lhe confere o Decreto nº 8.516, de 10 de setembro de 2015, e considerando o disposto
na Lei nº 6.932, de 7 de julho de 198 e na Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013,
resolve:

Art. 1º Aprovar a relação de especialidades e áreas de atuação médicas,
abaixo relacionadas.
A) RELAÇÃO DAS ESPECIALIDADES MÉDICAS RECONHECIDAS
1Acupuntura
2Alergia e imunologia
3Anestesiologia
4Angiologia
5.Cardiologia
6.Cirurgia cardiovascular
7.Cirurgia da mão
8.Cirurgia de cabeça e pescoço
9.Cirurgia do aparelho digestivo
10.Cirurgia geral
11.Cirurgia oncológica
12.Cirurgia pediátrica
13.Cirurgia plástica
14.Cirurgia torácica
15.Cirurgia vascular
16.Clínica médica
17.Coloproctologia
18.Dermatologia
19.Endocrinologia e metabologia
20.Endoscopia
21.Gastroenterologia
22.Genética médica
23.Geriatria
24.Ginecologia e obstetrícia
25.Hematologia e hemoterapia
26.Homeopatia
27.Infectologia
28.Mastologia
29.Medicina de emergência
30.Medicina de família e comunidade
31.Medicina do trabalho
32.Medicina de tráfego
33.Medicina esportiva
34.Medicina física e reabilitação
35.Medicina intensiva
36.Medicina legal e perícia médica
37.Medicina nuclear
38.Medicina preventiva e social
39.Nefrologia
40.Neurocirurgia
41.Neurologia
42.Nutrologia
43.Oftalmologia
44.Oncologia clínica
45.Ortopedia e traumatologia
46.Otorrinolaringologia
47.Patologia
48.Patologia clínica/medicina laboratorial
49.Pediatria
50.Pneumologia
51.Psiquiatria
52.Radiologia e diagnóstico por imagem
53.Radioterapia
54.Reumatologia
55.Urologia
B) RELAÇÃO DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO MÉDICAS RECONHECIDAS
1.Administração em saúde
2.Alergia e imunologia pediátrica
3.Angiorradiologia e cirurgia endovascular
4.Atendimento ao queimado
5.Cardiologia pediátrica
6.Cirurgia bariátrica
7.Cirurgia crânio-maxilo-facial
8.Cirurgia do trauma
9.Cirurgia videolaparoscópica
10.Citopatologia
11.Densitometria óssea
12.Dor
1 3 . Ec o c a r d i o g r a f i a
14.Ecografia vascular com doppler
15.Eletrofisiologia clínica invasiva
16.Emergência pediátrica
17.Endocrinologia pediátrica
18.Endoscopia digestiva
19.Endoscopia ginecológica
20.Endoscopia respiratória
21.Ergometria
22.Estimulação cardíaca eletrônica implantável
2 3 . Fo n i a t r i a
24.Gastroenterologia pediátrica
25.Hansenologia
26.Hematologia e hemoterapia pediátrica
27.Hemodinâmica e cardiologia intervencionista
28.Hepatologia
29.Infectologia hospitalar
30.Infectologia pediátrica
31.Mamografia
32.Medicina aeroespacial
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